
CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS "DR. JOAO AMORIM" – ORGANIZAÇÃO SOCIAL M’BOI MIRIM - PMSP
CNPJ: 66.518.267/0002-64
BALANÇO PATRIMONIAL

BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em Reais) DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DOS PERÍODOS FINDOS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em Reais)

1. Contexto Operacional: O Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João 
Amorim” - CEJAM

O CEJAM Prefeitura do Município de São Paulo o 
Contrato de Gestão nº 

003/2007: 

Contrato de Gestão nº R 006/2015: 

Convênio nº 002/2011: 

Programa Parto 
Seguro à Mãe Paulistana CNPJ nº 
66.518.267/0031-07 e o Programa de Retaguarda Hospitalar - 
PROREHOSP CNPJ nº 
66.518.267/0032-80

CEJAM 
mantém com a Prefeitura do Município de São Paulo

2. 
Bases de Preparação das Demonstrações Contábeis: 2.a) Declaração 
de conformidade: 

2.b) Base de mensuração: 

2.c) Moeda funcional e moeda de apresentação: 

2.d) Uso de 
estimativas e julgamentos: 

3. 
Principais Práticas Contábeis: 

3.a) 
 a 

Caixa 
e equivalentes de caixa

3.b) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: 

Depreciação: 

A t i v o Notas 2022 2021
Ativo Circulante

4 25.511.532,63  44.007.374,48

1.924,35  1.068,80

5 3.701.497,65 4.899.268,72

15.272,90  11.974,79

11.521,51 299.657,69 

e Convênios 6 73.426.756,69  126.470.639,09
Outros Créditos 105.374,46 62.080,20

7 28.091.729,09  25.913.386,92

231.891,89 145.617,65

131.097.501,17  201.811.068,34
Ativo Não Circulante

8 10.955.370,15  11.038.620,95

9 40.693,15 59.751,61

10.996.063,30 11.098.372,56
Total do Ativo 142.093.564,47 212.909.440,90

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2022 2021
Passivo Circulante

9.483.710,81 14.964.283,98 
10 21.232.607,86  32.493.189,17
11 17.962.459,72  18.314.644,98

2.786.904,09  2.781.096,75
38.436.376,71 62.460.118,44
89.902.059,19 131.013.333,32

Passivo Não Circulante
12 2.648.030,95 2.648.030,95

29.317,93 49.896,07
8.542,03 1.658.684,96

13 10.996.063,30 11.098.372,56
13.681.954,21 15.454.984,54

Patrimônio Líquido
66.441.123,04 72.515.004,81

26 (25.173.355,30) (6.069.971,92)
(2.758.216,67) (3.909,85)
38.509.551,07 66.441.123,04

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 142.093.564,47 212.909.440,90

Notas 2022 2021
Receitas Líquidas 14 563.165.270,18 804.607.254,96

Convênios 15 564.072.769,30 806.222.721,38

em nosso poder 1.259.139,35 1.409.773,30

3.g (2.166.638,47) (3.025.239,72)
Custos (565.961.402,16) (800.841.352,44)

17 (468.271.987,30) (634.010.472,59)
18 (87.940.775,70) (153.722.144,21)

Consumo 19 (9.748.639,16) (13.108.735,64)
Custo da CPP (Contr. 

24 (108.432.532,70) (142.054.701,58)
24 108.432.532,70 142.054.701,58

(=) Resultado Bruto (2.796.131,98) 3.765.902,52
Despesas (27.232.736,43) (15.278.656,31)

(129.418,34) (364.506,28)
20 (27.103.318,09) (14.914.150,03)

Outras (Despesas) e 
Receitas Operacionais 87.885,74 80.526,53

7.099,17 4.749,32
Outras Receitas 80.786,57 75.777,21

(=) Resultado Antes das Rec/Desp 
Financeiras (29.940.982,67) (11.432.227,26)
Resultado Financeiro 16 4.767.627,37 5.362.255,34

4.913.418,65 5.478.883,92
(145.791,28) (116.628,58)

26 (25.173.355,30) (6.069.971,92)

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em Reais)

   Patrimônio  Transferências  Patrimônio 
 Social  Acumulados  Patrimoniais  Líquido 

Saldo em 31 de dezembro de 2020 28.897.571,03 43.621.662,06 (4.228,28) 72.515.004,81
43.621.662,06 (43.621.662,06) - - 

 (4.228,28) - 4.228,28 - 
- -  (3.909,85)  (3.909,85)
-  (6.069.971,92) -  (6.069.971,92)

Saldo em 31 de dezembro de 2021 72.515.004,81 (6.069.971,92)  (3.909,85) 66.441.123,04 
(6.069.971,92) 6.069.971,92 - -

(3.909,85) - 3.909,85 -
- - (2.758.216,67) (2.758.216,67)
- (25.173.355,30) - (25.173.355,30)

Saldo em 31 de dezembro de 2022 66.441.123,04 (25.173.355,30) (2.758.216,67) 38.509.551,07
Atividades Operacionais 2022 2021

(25.173.355,30)  (6.069.971,92)

(855,55)  (1.068,80)
1.197.771,07  (1.024.979,93)

(3.298,11)  (1.509,42)
288.136,18  (296.438,09)

Créditos com Convênios 53.043.882,40  (70.178.059,79)
Outros Créditos (2.221.636,43)  (1.121.613,71)

(86.274,24)  (53.824,48)
- 62.080,20 

(5.480.573,17) 9.378.448,68 
(11.260.581,31) 8.656.156,71 

(352.185,26)  (862.943,13)
(24.023.741,73) 26.620.179,30 
(1.664.913,73)  (26.987,40)

Caixa Líquido Gerado nas Atividades 
Operacionais (15.737.625,18) (34.920.531,78)
Atividades de Investimento

(3.030.730,87)
 

(3.030.730,87)
Caixa Líquido Consumido ns 
Atividades de Investimento (3.030.730,87) (3.030.730,87)
Atividades de Financiamento

3.030.730,87 3.030.730,87

(2.758.216,67) (3.909,85)
Caixa Líquido Consumido nas 
Atividades de Financiamento 272.514,20 3.026.821,02
Variação Líquida nas Disponibilidades (18.495.841,85) (34.924.441,63)
Caixa e Equivalentes de Caixa

44.007.374,48 78.931.816,11 
25.511.532,63 44.007.374,48 

Variação Líquida nas Disponibilidades (18.495.841,85) (34.924.441,63)

3.c) Intangível: Reconhecimento, 
mensuração e amortização: 

3.d) Redução 
ao valor recuperável (impairment): 
recebíveis): 

3.e) Passivo circulante e não 
circulante (quando aplicável): 

3.f) Patrimônio líquido: 

1. 3.g) Receitas: 

3.h) Despesas 

3.j) Apuração do resultado: O 

4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 

Fundo Fixo 2022 2021
1.000,00 1.000,00
1.000,00 1.000,00

Banco – Conta Movimento 2022 2021
- 827,58

44,28 68.211,69
39,07 164,18
83,35 69.203,45

Banco – Aplicações Financeiras 2022 2021
852.657,65 -

14.925.820,42 35.308.551,10
9.731.971,21 8.628.619,93

25.510.449,28 43.937.171,03

5. Adiantamento a Empregados: 2022 2021
3.701.497,65 4.899.268,72
3.701.497,65 4.899.268,72

6. Créditos de Contratos de Gestão e Convênio:

2022 2021

- 16.878.254,32

97.882.342,25 112.826.175,68

- 14.187.391,28

(24.455.585,56) (17.421.182,19)
73.426.756,69 126.470.639,09 

7. Reserva para Contingências: Prudentemente, a entidade constituiu 

RESERVA PARA CONTINGÊNCIAS 2022 2021
28.091.729,09 25.913.386,92
28.091.729,09 25.913.386,92

8. Imobilizado:

Imobilizado de Gestão Pública Taxa 2022 2021
10.047.950,45 9.731.301,81

115.649,00 104.799,00
3.575.578,73 4.077.485,73
5.062.309,72 6.058.213,12
1.463.160,14 2.066.746,15
2.100.492,68 2.399.657,05
2.657.964,39 2.808.834,45

(14.067.734,96) (16.208.416,36)
10.955.370,15 11.038.620,95

9. Intangível:

Intangível de Gestão Pública Taxa 2022 2021
382.077,73 432.231,31

(341.384,58) (372.479,70)
40.693,15 59.751,61

10. Obrigações Trabalhistas: 2022 2021
21.140.418,41 32.428.545,01

55.217,29 14.541,92
36.972,16 50.102,24

21.232.607,86 32.493.189,17

11. Obrigações Sociais e Fiscais: 2022 2021
1.348.644,75 1.955.045,15
3.760.897,38 3.723.766,49

38.223,46 41.970,59
12.196.983,73 11.870.780,85

258.383,46 385.447,71
315.226,82 286.912,63

44.100,12 50.721,56
17.962.459,72 18.314.644,98

12. Provisões para Contingências: 2022 2021
3.642,11 3.642,11

2.644.388,84 2.644.388,84
2.648.030,95 2.648.030,95

Processos Com Perda Possível 2022
9.428.238,74

5.000,00
9.433.238,74

13. Bens Públicos em nosso poder: 



de Saúde para aquisição de ativo imobilizado, que serão devolvidos ao 
município quando do término dos contratos de gestão ou convênios. O valor 
desse ativo está demonstrado ao valor de custo, deduzido da depreciação, 
que concomitantemente representa o valor do ativo imobilizado registrado no 
ativo. 14. Receitas Operacionais Líquidas: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços 
no curso normal das atividades da Entidade. A receita é apresentada 
líquida de abatimentos, glosas e descontos. A adoção inicial do CPC 47 
– Receita de Contrato de Cliente não afetou o reconhecimento inicial, 
mensuração e apresentação das receitas, que já estavam consistentes 
com os novos requerimentos. Basicamente a nova norma determina que 
as receitas sejam reconhecidas quando o cliente obtém o controle do bem 
ou serviço. Nesse sentido, nas atividades de saúde, dentre elas, hospitalar, 
gestão e promoção em saúde, sejam próprias ou públicas, a receita estava 
anteriormente reconhecida no momento em que o paciente recebia o 
serviço. Como historicamente é efetuado pela Entidade, foi constituída a 
conta de Créditos a Receber, com nota explicativa própria, para os casos 
de serviços prestados, faturados ou não (na norma, estabelecida como 
“saldos de contrato”). Não há obrigações de desempenho futuro e condições 
restritivas de pagamentos relevante, exceto pelas glosas efetuadas pelos 
Contratos de Gestão, e que também estavam contempladas nas provisões 
para perdas, quando aplicável, no momento do reconhecimento da receita, 
em contrapartida ao contas a receber, com base nos dados históricos.

15. Receitas Com Contratos de 
Gestão e Convênios:

 
2022

 
2021

Contrato de Gestão 003/2007 
(PROREHOSP)

- 113.705.293,41

Contrato de Gestão R006/2015 (Jd. 
Ângela/Capão Redondo)

564.072.769,30 547.565.509,00

Convênio 002/2011 (Parto Seguro à 
Mãe Paulistana) 

 
-

 
144.951.918,97

564.072.769,30 806.222.721,38

16. Receitas e Despesas Financeiras: 2022 2021
Rendimentos de Aplicações Financeiras 4.912.631,39 5.462.413,68
Descontos Obtidos 787,26 16.470,24
(-) Despesas Bancárias (97.390,85) (111.388,15)
(-) Juros e Mora Comerciais (20.199,32) (0,33)
(-) Juros e Acréscimos Fiscais (28.201,11) (5.240,10)

4.767.627,37 5.362.255,34

17. Custos Com Pessoal Próprio 2022 2021
Remunerações 394.737.512,58 539.170.692,65
Benefícios 38.247.666,61 46.973.126,61
Encargos Sociais 35.286.808,11 47.866.653,33

468.271.987,30 634.010.472,59

18. Custos Com Serviços 
Terceirizados:

 
2022

 
2021

Serviços Prestados por Pessoas Jurídicas 45.484.420,10 73.976.304,50
Serviços Diversos por Pessoas Jurídicas 42.157.902,09 -
Serviços Prestados por Pessoas Físicas 298.453,51 1.102.506,86

87.940.775,70 153.722.144,21

19. Custos Com Medicamentos e 
Materiais de Consumo

 
2022

 
2021

Medicamentos e Materiais de Uso Médico 4.694.941,01 8.712.638,47
Materiais de Consumo 2.327.641,81 1.917.214,62
Materiais de Conservação e Reparos 1.981.599,52 1.780.303,29
Outros Materiais e Insumos 744.456,82 698.579,26

9.748.639,16 13.108.735,64

20. Despesas Gerais 2022 2021
Contas de Consumo 3.688.607,14 3.318.937,51
Aluguéis (Imóveis, Veículos, Equipamentos 
e Aparelhos)

10.967.132,03 9.214.984,27

Administrativas 2.196.405,41 281.858,08
Bens Não Imobilizados 302.875,38 375.130,25
Reformas e Benfeitorias 21.152,65 -
Outras Despesas Gerais 9.927.145,48 1.723.239,92

27.103.318,09 14.914.150,03

21. Coberturas de Seguros: A Entidade adota a política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 

natureza de sua atividade. As premissas de risco adotadas, dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações 

independentes. 22. Atendimento à Legislação das Entidades de Fins 

Filantrópicos: A entidade vem atendendo aos requisitos estabelecidos pela 
legislação e demais regulamentações vigentes na área em que atua. Tendo 
como preponderância a área da Saúde, a entidade vem encaminhando 
relatório para o Ministério da Saúde (MS) para acompanhamento e 

tributária. Os relatórios aqui previstos são acompanhados de demonstrações 

independente, realizada por instituição credenciada perante o Conselho 

necessária para manutenção dos benefícios de isenção concedidos pelo 

com estes poderes. 
: Em 04 de novembro de 2021, através da Portaria nº 1.094, 

consideração ao Parecer Técnico nº 720/2021-CGCER/DCEBAS/SAES/
MS, constante do Processo nº 25000.191938/2018-98, foi concedida 
ao CEJAM a renovação do CEBAS, com validade pelo período de 30 de 

novembro de 2018 a 29 de novembro de 2021. Em 24 de março de 2023, 

seção 1, página 87, em consideração a Nota Técnica nº 201/2023-CGCER/
DCEBAS/SAES/MS, constante do Processo nº 25000.167752/2021-13, foi 
concedida ao CEJAM a renovação do CEBAS, com validade pelo período 
de 30 de novembro de 2021 a 29 de novembro de 2024. 24. Isenções 

A Entidade é isenta de Contribuições 
para a Seguridade Social com base na Lei nº 8.212/1991. A Entidade, a título 
de demonstração, vem evidenciando as contribuições sociais usufruídas. 
Esses valores anuais equivalem às isenções alcançadas nas contribuições 
previdenciárias do INSS (quota patronal). A isenção das contribuições 
sociais usufruídas no ano de 2022 foi de R$ 108.432.532,70 (em 2021 de R$ 
142.054.701,58) e está registrada em conta própria de “Compensação das 
Isenções Patronais Previdenciárias”, no grupo de despesas, da seguinte 
forma:

2022 2021
Cota Patronal INSS sobe a Folha de 
Pagamento

 
(108.372.841,98)

 
(141.935.587,45)

Cota Patronal s/ Serviços Prestados 
por. Pessoas Físicas

 
(59.690,72)

 
(119.114,13)

(-) Isenção Usufruída:
 (-) Cota Patronal INSS sobe a Folha 
de Pagamento

 
108.372.841,98

 
141.935.587,45

 (-) Cota Patronal s/ Serviços 
Prestados por. Pessoas Físicas

 
59.690,72

 
119.114,13

0,00 0,00

Imposto de renda e 
contribuição social:
entidade goza do benefício de isenção do pagamento dos tributos federais 
incidentes sobre o resultado, de acordo com o Decreto nº 76.186 de 
02/09/75, artigos 167 a 174 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR), 
aprovado pelo Decreto nº 3.000 de 26/03/99 e artigo 195 da Constituição 
Federal. PIS:
do PIS incidente sobre as receitas de suas atividades próprias, bem como 
o calculado sobre a folha de salários. COFINS: por ser uma entidade 

relativas às suas atividades próprias, de acordo com as Leis nº 9.718/98 e 
10.833/03. Isenção previdenciária usufruída: para atender aos requisitos 
da legislação pertinente, a entidade registra em contas de resultado os 
valores relativos às isenções previdenciárias gozadas. 
Exercício: 
2021 foi de R$ 6.069.971,92.
São Paulo, 31 de dezembro de 2022. 

DIRETORIA 
Dr. Mário Santoro Junior 

Gerente de Desenvolvimento Institucional
CONTADOR

Alexandre Papi
Contador CRC nº 1SP130223/O-3

Opinião sobre as demonstrações contábeis Examinamos as 
demonstrações contábeis do CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS 

PMSP, que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro 
de 2022, e as respectivas demonstrações do resultado do período, das 

incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 

entidade, em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 

opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 

é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar 

operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 

de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 

nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 

Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter 

e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 

nossos trabalhos.
São Paulo - SP, 14 de abril de 2023.

AUDISA AUDITORES ASSOCIADOS
CRC/SP 2SP - 024298/O-3

Ivan Roberto dos Santos Pinto Junior
Contador

CRC/RS “S” - SP- 058.252/O-1
CVM: Ato Declaratório Nº 7710/04


